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((( RETROCESSO )))

O ponto mais polêmico do texto é o que 
torna obrigatória a licitação do serviço de 
saneamento com concorrência entre em-
presas privadas e estatais. Hoje, gestores 
podem optar por firmar contratos direto 
com as estatais, sem licitação: os chama-
dos contratos de programa.

O texto que veio do Senado, porém, foi 
dispensado pelos deputados, por 253 vo-
tos a 17, e substituído pelo PL 4.162/2019, 
enviado pelo Executivo. 

Apesar do barulho da oposição, a apro-
vação era dada como certa desde o início, 
até porque havia a informação de que os 
governadores do Nordeste já haviam sina-
lizado nos bastidores apoio ao projeto.

(Com informações do site Metrópoles)

Nos debates, os argumentos da oposi-
ção se concentraram na luta contra a “pri-
vatização da água”, com discursos basea-
dos no medo de o serviço diminuir em qua-
lidade e aumentar no preço, se tornando in-
viável para a população mais pobre.

M
ais uma péssima notícia para as 
companhias públicas de sanea-
mento e para a população brasi-

leira, em especial, a parcela mais carente. 
Na contramão do que vem ocorrendo no 
mundo, a Câmara dos Deputados apro-
vou, na última quarta-feira (11), por 276 vo-
tos a 124 e uma abstenção (confira os vo-
tos dos deputados sergipanos no quadro 
abaixo), o texto base do novo Marco Legal 
do Saneamento Básico, que abre cami-

nho para a privatização da exploração dos 
serviços de água e esgoto nas cidades bra-
sileiras, que terá as regras simplificadas 
se o Projeto de Lei entrar em vigor. Mas o 
texto terá de voltar ao Senado.

A tramitação desse texto enfrentou mui-
ta dificuldade no Congresso desde o iní-
cio. Primeiro, o novo Marco Legal chegou 
na forma de Medida Provisória editada pe-
lo governo federal, a MP 868/2019. Mas o 

esforço dos partidos de esquerda ajudou o 
texto a ficar esquecido até perder valor.

Para substituir a MP que caducou, o 
Projeto de Lei nº 3.261 de 2019 foi apre-
sentado pelo senador Tasso Jereissati 
(PSDB-CE) e foi aprovado em junho pelo 
Senado.

n LONGO CAMINHO

n COOPTADOS?

Quando o governo apresentou a MP, a 
promessa era de que as novas regras po-
deriam gerar R$ 500 bilhões em investi-
mentos e até 700 mil empregos ao longo 
de 14 anos.

Câmara aprova projeto que abre caminho
para a privatização do saneamento

CONFIRA OS VOTOS DOS
DEPUTADOS SERGIPANOS

Quatro deputados sergipanos votaram a favor da privatização da água e quatro 
foram contrários. Novo texto terá de voltar ao Senado para apreciação

O SINDISAN vê com grande preocupa-
ção a aprovação, na Câmara Federal, do tex-
to base do novo Marco Legal do 
Saneamento Básico, não só porque ele es-
cancara o caminho para a privatização da 
água e dos serviços de esgotamento sani-
tário; mas também porque irá fragilizar as 
companhias públicas de saneamento, que 
visam o interesse público, e não somente o 
lucro, como as empresas privadas. 

Fragilizadas, as companhias públicas de 
saneamento serão alvos fáceis para serem 
privatizadas, plano de Bolsonaro que vem 
sendo copiado nos estados. Todos à luta!

Aprovação do novo
Marco preocupa

SANEAMENTO
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O engenheiro responsável do setor 
tem se esforçado em atender aos traba-
lhadores, buscando conhecer as áreas 
da empresa para buscar soluções frente 
aos problemas encontrados. 

O que se espera é que a Companhia 
esteja atenta às demandas pelo setor de 
Segurança de Trabalho, sobretudo na 
prevenção de acidentes e minimização 
dos riscos à saúde. 

O SINDISAN está atento para co-
brar, mas também para reconhecer to-
dos os esforços que visem o melhor pa-
ra os trabalhadores da DESO, da 
COHIDRO e dos SAAEs.

Não obstante os problemas encon-
trados na DESO referentes à segurança 
do trabalhador, é preciso reconhecer a 
importância do setor e os esforços que 
vêm sendo feitos no sentido de promo-
ver a saúde a partir das melhorias das 
condições de trabalho. 

DESO vem buscando
atender necessidades
dos trabalhadores

SEGURANÇA

O que resta é desejar a todos os servi-
dores da Companhia um Feliz Natal e 
próspero Ano Novo.

 Cohidro reformou mais uma estação 

Ade bombeamento, agora foi a EB- 6, e 
desta vez a equipe de trabalho para a 

reforma  foi composta por funcionários da pró-
pria Companhia. Parabéns pelo desempe-
nho de quem trabalha por essa empresa e 
que se continue assim, reformando-se  todas 
as outras unidades que estão necessitando.

E no último dia 12, ocorreu audiência so-
bre o dissídio 2013 e 2015, onde ficou deci-
dido que o juiz definirá quando será a im-
plantação dos reajustes no contracheque 
dos trabalhadores, pois não cabe mais re-
cursos para esses processos. Depois de im-
plantado, o SINDISAN irá discutir o paga-
mento do retroativo.

Já sobre o dissídio 2014, continuamos no 
aguardo. Até o momento a Cohidro não infor-
mou quando será o pagamento do retroativo. 
E ainda temos mais um dissidio a ser levado 
à Justiça, o de 2019, pois com tantas discus-
sões, a Cohidro não apresentou nenhuma 
contraproposta para os servidores. 

CANINDÉ

Cohidro reforma mais uma estação de
bombeamento e dissídios estão com juiz

5Reformas na EB-6  foram executadas totalmente pelos funcionários da própria Cohidro
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PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2020
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“A Confederação Nacional é um so-
nho dos urbanitários há mais de 10 
anos. É um projeto de organização e de 
luta dos trabalhadores para enfrentar os 
novos desaf ios.  Apostamos na 
Confederação para que tenhamos uma 

condição institucional capaz de abraçar 
todos os sindicatos do ramo. A CNU se-
rá a estrutura única nacional dos urbani-
tários e que nos dará energia e água sufi-
ciente para enfrentar as lutas futuras”, 
explica Paulo de Tarso Guedes de Brito 
Costa, eleito primeiro presidente da 
CNU no congresso de 2015.

A constituição da CNU é endossada 
legalmente por três federações: 
Federação Nacional dos Urbanitários – 
FNU; Federação Regional  dos 
Urbanitários do Nordeste – FRUNE; e 
F e d e r a ç ã o  I n t e r e s t a d u a l  d o s 
Trabalhadores Urbanitários nos 
Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Tocantins e no Distrito 
Federal – FURCEN.

Para o presidente da FNU, Pedro 
Blois, a fundação da Confederação 
significa “um grande passo rumo ao 
enfrentamento da retirada de direitos 
dos trabalhadores das categorias que 
integram o ramo urbanitário, assim co-
mo para a reorganização e reunifica-
ção de lutas”.

om o intuito de constituir oficial-

Cm e n t e  a  C o n f e d e r a ç ã o 
Nacional dos Urbanitários – 

CNU, será realizada Assembleia de 
Fundação nesta quinta-feita, 19/12. A 
fundação da nova entidade de repre-
sentação dos trabalhadores dos seto-
res de energia elétrica, saneamento, 
gás e meio ambiente, cumpre resolu-
ção de congresso nacional da catego-
ria realizado em 2015, com a participa-
ção de 40 sindicatos de todo o país.

REGISTRO

Urbanitários oficializam fundação 
de sua Confederação Nacional

SÃO CRISTÓVÃO

Trabalhadores do SAAE ainda aguardam
proposta que melhore salários e carreira

té o presente momento, nada foi re-

Asolvido em favor dos trabalhadores 
do SAAE de São Cristóvão. Como 

chegou a ser comentado, numa reunião 
em que participaram os trabalhadores, um 
dirigente do SINDISAN, um vereador e o 
prefeito Marcos Santana, o mesmo falou 
que já tinha finalizado o Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários (PCCS) dos agentes 
de Saúde e dos guardas de endemias, e 
que estava terminando o PCCS da Saúde, 
para em seguida entrar no dos trabalhado-
res do saneamento. Mas até agora, nada. 

Vai findar o ano e o que existe é apenas 
uma tabela salarial para aqueles que vie-
rem a passar no concurso que se preten-
dem fazer, e querem incluir os trabalhado-
res do SAAE nessa tabela, mas a catego-
ria não está aceitando. Não se sabe o que 
esses trabalhadores fizeram para desgos-
tar tanto esses gestores, a ponto de serem 
tão maltratados. O SAAE já tem o seu 

PCCS. Por que não atualizá-lo? Por que 
não chamar os trabalhadores para sentar 
e conversar a esse respeito?

Essa área do saneamento básico é de 
necessidade fim e merece mais atenção 
por parte dos gestores. E com todo respei-
to a outras categorias, mas tem servidor de 
São Cristóvão com 12 anos recebendo sa-
lário superior a um trabalhador do SAAE 
com 35 anos, no mesmo nível de impor-
tância. Isso não é justo.


